
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2053555 - RS (2022/0009901-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALDA COPPI
ADVOGADOS : PEDRO MIGUEL POGLIA - RS036203

LUCIANO POGLIA - SC055921
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO. 
DITADURA MILITAR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 54 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando pagamento 
á título de danos morais por todo o sofrimento a imagem, honra, reputação, 
dignidade, fama, notoriedade, conceito social e profissional do autor. Na 
sentença o processo foi julgado extinto ante a prescrição da pretensão 
indenizatória. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para fixar a 
indenização por danos morais em R$ 50.000,00.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - A parte se insurge contra o capítulo do acórdão que fixou a 
data do arbitramento como termo inicial dos juros moratórios da 
indenização por danos morais.

IV - No caso em tela, não se trata de pagamento de valores 
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retroativos da reparação econômica prevista na Lei 10.559/2002, mas de 
condenação da União em danos morais em razão da perseguição política 
sofrida pelo autor durante a ditadura militar.

V - Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é firme 
no sentido de que os juros moratórios incidem a partir do evento danoso, 
nos termos da Súmula 54/STJ, conforme prevê o artigo 398 do Código 
Civil. Neste sentido:REsp n. 1.757.250/RS, Relator: Ministro Herman 
Benjamin, Data de Julgamento: 19/11/2019, Segunda Turma, Data de 
Publicação: DJe 19/12/2019; REsp n. 1.778.207/RS, Relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/4/2019; AgInt no REsp n. 
1.964.906/PR, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
21/6/2022; REsp n. 1.815.870/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 23/9/2019.

VI - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALDA COPPI
ADVOGADOS : PEDRO MIGUEL POGLIA - RS036203
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO. 
DITADURA MILITAR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 54 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando pagamento 
á título de danos morais por todo o sofrimento a imagem, honra, reputação, 
dignidade, fama, notoriedade, conceito social e profissional do autor. Na 
sentença o processo foi julgado extinto ante a prescrição da pretensão 
indenizatória. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para fixar a 
indenização por danos morais em R$ 50.000,00.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - A parte se insurge contra o capítulo do acórdão que fixou a 
data do arbitramento como termo inicial dos juros moratórios da 
indenização por danos morais.

IV - No caso em tela, não se trata de pagamento de valores 
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retroativos da reparação econômica prevista na Lei 10.559/2002, mas de 
condenação da União em danos morais em razão da perseguição política 
sofrida pelo autor durante a ditadura militar.

V - Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é firme 
no sentido de que os juros moratórios incidem a partir do evento danoso, 
nos termos da Súmula 54/STJ, conforme prevê o artigo 398 do Código 
Civil. Neste sentido:REsp n. 1.757.250/RS, Relator: Ministro Herman 
Benjamin, Data de Julgamento: 19/11/2019, Segunda Turma, Data de 
Publicação: DJe 19/12/2019; REsp n. 1.778.207/RS, Relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/4/2019; AgInt no REsp n. 
1.964.906/PR, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
21/6/2022; REsp n. 1.815.870/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 23/9/2019.

VI - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.

VII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. DANOS 
MORAIS. PRETENSÃO CUMULADA COM REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DEVER DE 
INDENIZAR CONFIGURADO. QUANTIFICAÇÃO DOS DANOS MORAIS.

1. À luz de precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, é possível a cumulação da reparação econômica da Lei 10.559/2002 
com indenização por danos morais, ainda que com base no mesmo episódio político. Isso 
porque a reparação econômica da Lei 10.559/2002 foi instituída para repor a perda 
patrimonial sofrida pelo anistiado quando destituído ou impedido de exercer seu direito à 
atividade laboral. Em toda a lei há menção à perda do "vínculo com atividade laboral" como 
pressuposto para seu recebimento. Essa referência torna clara a intenção do legislador em 
compensar o anistiado por seus danos materiais, inexistindo qualquer alusão a dano moral.

2. Na quantificação do dano moral devem ser sopesadas as circunstâncias e 
peculiaridades do caso, as condições econômicas das partes, a menor ou maior compreensão 
do ilícito, a repercussão do fato e a eventual participação do ofendido para configuração do 
evento danoso. A indenização deve ser arbitrada em valor que se revele suficiente a 
desestimular a prática reiterada da prestação de serviço defeituosa e ainda evitar o 
enriquecimento sem causa da parte que sofre o dano.

3. Em situações nas quais ocorreu prisão prolongada, tortura física e psicológica, 
exílio e até morte, a jurisprudência tem fixado o valor da indenização por danos morais na 
faixa de R$ 100.000,00. Por ilustrativo: TRF3, APELREEX 00198228120034036100, 3ª 
Turma, rel. Juiz Federal Souza Ribeiro, e-DJF3 18-10-2010; TRF2, AC 200202010103306, 
6ª Turma, rel. Des. Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, DJU 13-1-2010; STJ, 
REsp. 200801966930, 1ª Turma, rel. Ministro Luiz Fux, DJE 9-10-2009.

4. Em que pese as circunstâncias arbitrárias e repulsivas do agir estatal, seguramente 
merecedoras de reproche pelo Poder Judiciário nesta e nas demais ações congêneres, o caso 
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não se equipara aos mais nefastos vivenciados por cidadãos brasileiros que se opuseram à 
ditadura e, por razões exclusivamente políticas, padeceram nas mãos dos militares, muitas 
vezes pagando com a própria vida.

5. A fim de diferenciar a situação dos que sofreram as piores e mais odiosas 
retaliações pelo aparelho repressor do Estado daqueles que, embora perseguidos, sofreram 
danos de menor monta, conquanto consideráveis e totalmente dignos de compensação, o 
valor da indenização deve ser arbitrado em R$ 50.000,00.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Os juros moratórios são devidos em decorrência da mora no descumprimento de uma 
obrigação legal ou contratual. Remuneram o credor pelo período adicional no qual ele fica 
privado do uso do capital e se destinam a punir o devedor pelo atraso no cumprimento da 
obrigação.

É pressuposto necessário do pagamento de juros, a existência de inadimplemento, e 
esse somente tem início com a prolação da sentença, onde se consubstanciou o dever de 
pagar.

A questão atinente ao termo inicial do cômputo dos juros moratórios incidentes em 
casos de responsabilidade civil extrapatrimonial (dano moral puro) assume enorme relevo 
ao se analisar processos judiciais nos quais são pleiteadas indenizações referentes à anistia 
política, situação em que os valores indenizatórios atingem patamares exorbitantes e que 
terão os acessórios retroagindo a dezenas de anos, mesmo para aqueles que procuraram o 
Poder Judiciário atualmente, muito tempo após a lei de regência (de 2002).

[...]
Havendo regra expressa em lei, não cabe seu afastamento sem devida fundamentação, 

como tem ocorrido nas decisões proferidas por esta Corte, a maioria monocráticas, sem 
maiores detalhes sobre as razões de decidir.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 
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exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

3/4/2014.)

A parte se insurge contra o capítulo do acórdão que fixou a data do 

arbitramento como termo inicial dos juros moratórios da indenização por danos morais.

No caso em tela, não se trata de pagamento de valores retroativos da reparação 

econômica prevista na Lei 10.559/2002, mas de condenação da União em danos morais 

em razão da perseguição política sofrida pelo autor durante a ditadura militar.

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 

os juros moratórios incidem a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ, 

conforme prevê o artigo 398 do Código Civil.

Neste sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. SÚMULA 54/STJ. EVENTO DANOSO.

1. Assiste razão à recorrente no que se refere ao termo inicial dos juros de mora. Isso 
porque, nos termos da Súmula 54/STJ, os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual.

2. "Mesmo naquelas obrigações não quantificadas em dinheiro inicialmente ou 
ilíquidas, os juros moratórios fluem normalmente da data em que o devedor é constituído 
em mora, a qual, em se tratando de ato ilícito extracontratual, ocorre com o evento danoso, 
mercê do que dispõe o art. 398 do Código Civil de 2002. Assim, nas indenizações por danos 
morais decorrentes de responsabilidade extracontratual, os POGLIA ADVOGADOS - 11 - 
juros moratórios incidem desde o evento danoso" (AgRg no REsp 949.540/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 10.4.2012). Precedentes: EDcl no REsp 
1.659.855/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2017; AgInt nos 
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EDcl no AREsp 890.151/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
23/10/2017. 3. Recurso Especial provido.

( REsp n. 1.757.250/RS, Relator: Ministro Herman Benjamin, Data de Julgamento: 
19/11/2019, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe 19/12/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO QUE DECIDE A CONTROVÉRSIA TAMBÉM SOB O 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS 
DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA ÉPOCA DA DITADURA 
MILITAR. ANISTIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA DECORRENTE DA 
LEI 10.559/02. POSSIBILIDADE. MOTIVAÇÃO POLÍTICA COMPROVADA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
SÚMULA 54/STJ. REDUÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.

(...) 4. O entendimento firmado do STJ é de que a reparação econômica realizada pela 
União decorrente da Lei 10.559/02 não se confunde com a reparação por danos morais 
prevista no art. 5º, V e X, da Constituição Federal.

(...) 6. Quanto aos juros moratórios, a orientação do STJ é a de que estes incidem 
desde a data do evento danoso, na hipótese de responsabilidade extracontratual (Súmula 
54/STJ).

(...) 9. Agravo de Aramy Viterbo Santolim não provido. Recurso Especial da União 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. (REsp n. 1.778.207/RS, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/4/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. REGIME MILITAR. PRISÃO E DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA. DANOS MORAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. EVENTO 
DANOSO. VALOR DA CONDENAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos 
desde a data do evento danoso. Inteligência da Súmula n. 54/STJ.

(...) 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, 
Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 21/6/2022)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. OPOSIÇÃO AO REGIME MILITAR INSTAURADO EM 1964. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. DANOS MORAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. 
DESRESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. CARACTERIZAÇÃO. 
FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL.

(...) 5. Arbitramento, a esse título, de verba indenizatória para cada um dos autores 
recorrentes, a ser corrigida monetariamente a partir da data deste julgamento (Súmula 
362/STJ), acrescida de juros de mora desde os eventos danosos (Súmula 54/STJ).

7. Recurso especial dos autores provido. (REsp n. 1.815.870/RJ, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 23/9/2019)

 
 
Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.053.555 / RS
Número Registro: 2022/0009901-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50048034820184047117

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDA COPPI
ADVOGADOS : PEDRO MIGUEL POGLIA - RS036203

LUCIANO POGLIA - SC055921
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALDA COPPI
ADVOGADOS : PEDRO MIGUEL POGLIA - RS036203

LUCIANO POGLIA - SC055921

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de maio de 2023
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